PARECER Nº 900, DE 2016

Da COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, sobre o Projeto de Lei nº 183, de 2016.

De autoria do nobre Deputado Cezinha de Madureira, o projeto em epígrafe dispõe sobre a obrigatoriedade das empresas prestadoras de assistência técnicas fornecerem protocolo de atendimento aos consumidores. 

Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 33ª a 37ª Sessões Ordinárias, não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

Em seguida, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para que esta opinasse quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, sendo exarado parecer favorável à matéria (fls. 05/06).

Nesta oportunidade, por força do disposto no artigo 31, § 13, do Regimento Interno Consolidado, cumpre a esta Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais apreciar o mérito da proposição.

Na qualidade de Relator designado para cumprir esse mister, entende-se que o projeto merece prosperar, uma vez que se trata de relevante iniciativa que tem por objetivo estabelecer ação protetiva a fim de assegurar o direito do consumidor.  

A proposta reveste-se de elevado mérito e ecoa os princípios que norteiam o ordenamento pátrio que prevê a defesa intransigente do consumidor. A Lei 8.078/90 declara os direitos básicos do consumidor sendo permitida a produção legislativa que complemente ou aperfeiçoe a norma consumerista.  


Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 0183, de 2016.
a) Coronel Telhada – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em  15/6/2016.

a) Carlos Bezerra Jr. – Presidente
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